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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NA PETIÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DISTINÇÃO DA MATÉRIA 
CONTROVERSA COM O TEMA 1.009/STJ. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL REJEITADOS.

1. Embargos de declaração alegando omissão no 
julgado quanto aos argumentos veiculados no agravo interno, relativos à 
alegada hipótese de não distinção com a matéria tratada nos Temas 531 e 
1.009 do STJ.

2. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos 
contornos da via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão ora combatido não padece de vícios de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando o manejo 
de tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente 
debatidos.

3. No acórdão embargado, consignou-se que conforme salientado 
anteriormente, restou devidamente caracterizada a distinção do caso concreto 
com a matéria versada no Tema 1.009/STJ, uma vez que os valores pagos de 
forma equivocada pela Administração Pública decorreram de erro quanto ao 
enquadramento jurídico do benefício previdenciário recebido pela pensionista, em 
face do advento da EC 70/2012. Ou seja, a questão não envolve erro 
operacional, mas tão somente errônea interpretação de lei pelo ente público. Por 
oportuno, não é demais lembrar que o Tema 1.009/STJ tem como finalidade 
analisar se o Tema 531/STJ abrange, ou não, a devolução ao Erário de valores 
recebidos de boa-fé pelo servidor público quando pagos indevidamente por erro 
operacional da Administração Pública (fls. 358).

4. Destacou-se ainda no referido aresto que não há dúvidas de que 
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a questão a ser dirimida por esta Corte Superior não se destina a reduzir o 
alcance do Tema 531/STJ, mas, por outro lado, pretende ampliá-lo. Desse modo, 
o sobrestamento atinge, a toda evidência, tão somente os casos que decorreram 
de erro operacional, o que não se enquadra na hipótese dos autos. In casu, 
conforme já destacado que linhas volvidas, os valores pagos de forma 
equivocada pela Administração Pública decorreram de erro quanto ao 
enquadramento jurídico do benefício previdenciário recebido pela pensionista, em 
face do advento da EC 70/2012. Ou seja, a questão não envolve erro 
operacional, mas tão somente errônea interpretação de lei pelo ente público. 
Nesse contexto, veja-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte no julgamento no Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia 1.244.182/PB, quanto à 
impossibilidade de restituição de valores pagos a Servidor Público ou Pensionista 
de boa-fé, por força de interpretação errônea ou má aplicação da lei por parte da 
Administração, em virtude do caráter alimentar da verba, como na hipótese dos 
autos (fls. 358/359).

5. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar 
a discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é 
possível por meio dos embargos de declaração.

6. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 
entendimento já manifestado e devidamente embasado. Os embargos 
declaratórios não se prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos 
autos ou à correção de eventual error in judicando.

7. Embargos de declaração do Distrito Federal rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 21 de março de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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a questão a ser dirimida por esta Corte Superior não se destina a reduzir o 
alcance do Tema 531/STJ, mas, por outro lado, pretende ampliá-lo. Desse modo, 
o sobrestamento atinge, a toda evidência, tão somente os casos que decorreram 
de erro operacional, o que não se enquadra na hipótese dos autos. In casu, 
conforme já destacado que linhas volvidas, os valores pagos de forma 
equivocada pela Administração Pública decorreram de erro quanto ao 
enquadramento jurídico do benefício previdenciário recebido pela pensionista, em 
face do advento da EC 70/2012. Ou seja, a questão não envolve erro 
operacional, mas tão somente errônea interpretação de lei pelo ente público. 
Nesse contexto, veja-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte no julgamento no Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia 1.244.182/PB, quanto à 
impossibilidade de restituição de valores pagos a Servidor Público ou Pensionista 
de boa-fé, por força de interpretação errônea ou má aplicação da lei por parte da 
Administração, em virtude do caráter alimentar da verba, como na hipótese dos 
autos (fls. 358/359).

5. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar 
a discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é 
possível por meio dos embargos de declaração.

6. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 
entendimento já manifestado e devidamente embasado. Os embargos 
declaratórios não se prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos 
autos ou à correção de eventual error in judicando.

7. Embargos de declaração do Distrito Federal rejeitados.

RELATÓRIO

1. Cuida-se de embargos de declaração no agravo interno no 

agravo em recurso especial opostos pelo DISTRITO FEDERAL ao acórdão assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
PETIÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DISTINÇÃO DA MATÉRIA VERSADA 
NOS AUTOS COM O TEMA 1.009/STJ DEVIDAMENTE CARACTERIZADA. 
ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO INDEVIDO. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA NA INTERPRETAÇÃO DA LEI. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. 
DESCABIMENTO DA PRETENSÃO ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O Tema 1.009/STJ tem como finalidade analisar se o Tema 
531/STJ abrange, ou não, a devolução ao Erário de valores recebidos de 
boa-fé pelo servidor público quando pagos indevidamente por erro 
operacional da Administração Pública. Com efeito, não há dúvidas de que 
a questão a ser dirimida por esta Corte Superior não se destina a reduzir o 
alcance do Tema 531/STJ, mas, por outro lado, pretende ampliá-lo. Desse 
modo, o sobrestamento atinge, a toda evidência, tão somente os casos que 
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decorreram de erro operacional, o que não se enquadra na hipótese dos 
autos.

2. In casu, conforme já destacado que linhas volvidas, os valores 
pagos de forma equivocada pela Administração Pública decorreram de erro 
quanto ao enquadramento jurídico do benefício previdenciário recebido 
pela pensionista, em face do advento da EC 70/2012. Ou seja, a questão 
não envolve erro operacional, mas tão somente errônea interpretação de lei 
pelo ente público.

3. Nesse contexto, veja-se que o acórdão recorrido está em 
consonância com o entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte 
no julgamento no Recurso Especial Representativo da Controvérsia 
1.244.182/PB, quanto à impossibilidade de restituição de valores pagos a 
Servidor Público ou Pensionista de boa-fé, por força de interpretação 
errônea ou má aplicação da lei por parte da Administração, em virtude do 
caráter alimentar da verba,  como na hipótese dos autos. Precedente: 
REsp. 1.244.182/PB, 1a. Seção, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
19.10.2012.4. Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL a que se nega 
provimento. (fls. 354/355).

2. Sustenta a parte embargante omissão no julgado, já que: (a) o v. 
acórdão embargado não enfrentou o fundamento recursal estampado no agravo 
interno, qual seja, que a hipótese dos autos não é de distinção, data vênia, 
porquanto A BOA-FÉ NO RECEBIMENTO DOS VALORES NÃO ESTÁ EM 
DISCUSSÃO NO PRECEDENTE A SER JULGADO NOS RESPS 1.769.306/AL E 

1.769.209/AL (fls. 370); (b) a renovação de exame do Tema 531/STJ, objeto do 
tema 1.009, se estabelecerá quanto a hipótese de interpretação errônea da Lei 
pela Administração que implique em pagamento indevido e cause a falsa 
impressão de regularidade no seu recebimento sem questionamento acerca da 

boa-fé, ou não, do recebimento equivocado (fls. 370).

3.  Requer, por fim, o acolhimento dos embargos de declaração com 

efeitos infringentes.

4.   É o relatório.

VOTO

1. Os embargos declaratórios não apresentam vícios formais, foram 

opostos dentro do prazo e cogitam, objetivamente, de matéria própria dessa 

espécie recursal (arts. 1.022 e 1.023 do CPC/2015). Nada há, enfim, que 

impeça o seu conhecimento.
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2. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos 

contornos da via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o acórdão ora combatido não padece de vícios de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando o manejo 

de tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente 

debatidos.

3. Com efeito, consignou-se no acórdão embargado que conforme 
salientado anteriormente, restou devidamente caracterizada a distinção do caso 
concreto com a matéria versada no Tema 1.009/STJ, uma vez que os valores 
pagos de forma equivocada pela Administração Pública decorreram de erro 
quanto ao enquadramento jurídico do benefício previdenciário recebido pela 
pensionista, em face do advento da EC 70/2012. Ou seja, a questão não envolve 
erro operacional, mas tão somente errônea interpretação de lei pelo ente 
público. Por oportuno, não é demais lembrar que o Tema 1.009/STJ tem como 
finalidade analisar se o Tema 531/STJ abrange, ou não, a devolução ao Erário 
de valores recebidos de boa-fé pelo servidor público quando pagos 

indevidamente por erro operacional da Administração Pública (fls. 358 - 

destaques no original).

4. Destacou-se no referido julgado que não há dúvidas de que a 
questão a ser dirimida por esta Corte Superior não se destina a reduzir o alcance 
do Tema 531/STJ, mas, por outro lado, pretende ampliá-lo. Desse modo, o 
sobrestamento atinge, a toda evidência, tão somente os casos que decorreram de 
erro operacional, o que não se enquadra na hipótese dos autos. In casu, 
conforme já destacado que linhas volvidas, os valores pagos de forma 
equivocada pela Administração Pública decorreram de erro quanto ao 
enquadramento jurídico do benefício previdenciário recebido pela pensionista, em 
face do advento da EC 70/2012. Ou seja, a questão não envolve erro 
operacional, mas tão somente errônea interpretação de lei pelo ente público. 
Nesse contexto, veja-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte no julgamento no Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia 1.244.182/PB, quanto à 
impossibilidade de restituição de valores pagos a Servidor Público ou Pensionista 

de boa-fé, por força de interpretação errônea ou má aplicação da lei por 

parte da Administração, em virtude do caráter alimentar da verba, como na 

hipótese dos autos (fls. 358/359 - destaques no original).
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5. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar 

a discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é 

possível por meio dos embargos de declaração. 

6. Este Superior Tribunal de Justiça assim se manifestou: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DEVIDO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, 
são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material na decisão embargada.

2. No caso, não se verifica a existência de nenhum dos vícios 
em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de 
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a 
controvérsia posta no recurso.

3. "Se o recurso é inapto ao conhecimento, o colegiado não tem 
como se pronunciar sobre o mérito, de modo que a falta de exame da 
matéria de fundo não se caracteriza omissão, senão mera decorrência do 
exercício do devido juízo de admissibilidade recursal". (EDcl no AgInt nos 
EREsp 1.559.725/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
30/8/2017).

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no REsp 
1.574.004/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 8/3/2021, DJe 11/3/2021 – sem destaques no original).

 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ANISTIA. PERQUIRIÇÃO DA NULIDADE DA PORTARIA 
INTERMINISTERIAL 122/2000. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. REEXAME DE PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi bastante claro 
ao consignar que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame 
do contexto fático-probatório, mormente para verificar se as premissas 
fáticas adotadas pelo Tribunal a quo não se enquadram nos precedentes 
judiciais adotados como fundamento do decisum objurgado. Incide, in 
casu, o óbice da Súmula 7/STJ.

2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, 
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inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no 
acórdão embargado.

3. Os argumentos da parte embargante denotam mero 
inconformismo e intuito de rediscutir a controvérsia, não se 
prestando os aclaratórios a esse fim.

4. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDcl 
no AREsp 1.608.546/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 24/11/2020 – sem destaques no 
original).

7. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 

entendimento já manifestado e devidamente embasado. Os embargos 

declaratórios não se prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos 

autos ou à correção de eventual error in judicando.

8. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

9. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt na PET no REsp 1.866.012 / DF
Número Registro: 2020/0058650-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0703033-67.2019.8.07.0018 07030336720198070018 7030336720198070018

Sessão Virtual de 15/03/2022 a 21/03/2022

Relator dos EDcl no AgInt na PET 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DENILSON FONSECA GONÇALVES - DF009833
RECORRIDO : VILMA APARECIDA CAMARGO CAMPOS
ADVOGADOS : JOÃO MARCOS FONSECA DE MELO - DF026323

JULIANA BRITTO MELO - DF030163
HÁVILLA FERNANDA ARAUJO DO MONTE - DF051867

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DENILSON FONSECA GONÇALVES - DF009833
EMBARGADO : VILMA APARECIDA CAMARGO CAMPOS
ADVOGADOS : JOÃO MARCOS FONSECA DE MELO - DF026323

JULIANA BRITTO MELO - DF030163
HÁVILLA FERNANDA ARAUJO DO MONTE - DF051867

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Documento eletrônico VDA31843254 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/03/2022 17:07:55
Código de Controle do Documento: 1725efd9-ceeb-4e25-aaa8-72cd1bfc2e3e



 

Brasília, 22 de março de 2022
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